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Resumo: O Mandado de Segurança Coletivo, introduzido no ordenamento jurídico 
pátrio pela Constituição Federal de 1988 em seu artigo 5º, LXX, é um instrumento que 
pretende a tutela de direitos líquidos e certos de grupos, categorias ou classes contra atos 
ilegais ou abusivos advindos das esferas do poder público. Diferentemente do mandado de 
segurança individual, o coletivo pode ser impetrado por partido político com representação 
no Congresso Nacional, por organizações sindicais ou por entidades de classe e associações 
legalmente constituídas há pelo menos um ano, sempre em defesa dos interesses de seus 
membros ou associados. Sua finalidade é assegurar a proteção de direitos difusos e coletivos. 
O procedimento segue lei própria que regulamenta o mandado de segurança coletivo. Vale 
dizer que o remédio constitucional não substitui a ação civil pública, mas a complementa e 
fortalece o sistema de defesa coletiva do meio ambiente. Trata-se de um significativo avanço 
na democratização do processo judicial, permitindo que entidades legitimadas representem 
coletividades sem que se exija qualquer autorização individual, promovendo a economia 
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processual e a uniformidade das decisões, prestigiando a segurança jurídica. Assim, o 
mandado de segurança coletivo tem se consolidado como um relevante instrumento jurídico 
que é verdadeiramente essencial na defesa dos direitos fundamentais frente ao poder estatal. 

Palavras chave: meio ambiente; controle de constitucionalidade; direitos difusos e coletivos; 
mandado de segurança coletivo; remédio constitucional. 

 

Abstract: The Collective Writ of Mandamus, introduced into the Brazilian legal 
system by the Federal Constitution of 1988 in Article 5, item LXX, is a legal instrument 
aimed at protecting clear and certain rights of groups, categories, or classes against illegal or 
abusive acts arising from public authorities. Unlike the individual writ of mandamus, the 
collective writ may be filed by a political party with representation in the National Congress, 
by labor unions, or by class entities and associations legally established for at least one year, 
always in defense of the interests of their members or associates. Its purpose is to ensure the 
protection of diffuse and collective rights. The procedure follows its own specific law that 
regulates the collective writ of mandamus. It should be noted that this constitutional remedy 
does not replace the public civil action, but rather complements it and strengthens the system 
of collective protection of the environment. It represents a significant advancement in the 
democratization of judicial proceedings, allowing legitimate entities to represent collectivities 
without requiring any individual authorization, thereby promoting procedural economy and 
uniformity of decisions while enhancing legal certainty. Thus, the collective writ of 
mandamus has consolidated itself as an important legal instrument that is truly essential for 
the protection of fundamental rights against the power of the State. 

Keywords: environment, judicial review of constitutionality, diffuse and collective rights, 
collective writ of mandamus; constitutional remedy 

 

1. INTRODUÇÃO 

Uma das mais importantes inovações trazidas pela Constituição Federal de 1988 foi 

tratar da temática ambiental, elevando ao nível constitucional o direito ao meio ambiente 

sadio e equilibrado, legando-o, inclusive, para as futuras gerações. Por pertencer à 

coletividade, o direito ao meio ambiente reveste-se de uma transindividualidade que o torna 

um direito difuso que recebe especial atenção, tanto na Constituição Federal, quanto na 

legislação infraconstitucional, fato que amplia as formas de tutelá-lo. Dentre estas formas, 

está o mandado de segurança coletivo, remédio constitucional previsto entre os direitos e 

garantias fundamentais e que funciona como uma ferramenta concretizadora destes direitos 

inafastáveis de qualquer indivíduo. 

Para além da função tuteladora, o mandado de segurança coletivo também consiste 

numa importante ferramenta do exercício do controle incidental de constitucionalidade a 

partir da tutela de direitos difusos e coletivos. 

Portanto, este trabalho tem por objetivo analisar o mandado de segurança coletivo 

enquanto remédio constitucional e suas especificidades, bem com a sua utilização na tutela 
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de direitos coletivos como e meio ambiente, bem como o seu valor como ferramenta para o 

controle incidental de constitucionalidade. Ainda, o método utilizado para elaboração deste 

trabalho é o analítico, eis que parte de embasado levantamento bibliográfico e doutrinário 

especializado sobre o tema, bem como da análise da legislação e da jurisprudência correlata. 

 

2. BREVE PANORAMA DO MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO 

Com o fim de limitar a incidência do poder político sobre o indivíduo, a Constituição 

Federal de 1988 estabeleceu os direitos e garantias fundamentais, criando condições para 

autonomia e resistência do cidadão, impondo verdadeiros limites e tarefas aos entes estatais 

para conformação aos deveres constitucionais3. Os direitos fundamentais elencados podem 

ser entendidos como direitos materiais que o cidadão possui para defender-se de abusos que 

possam ser praticados pelo Estado ou por particulares.4 

Já as garantias fundamentais “traduzem-se quer no direito dos cidadãos de exigir dos 

poderes públicos a proteção dos seus direitos, quer no reconhecimento de meios processuais 

adequados a esta finalidade”5. E exatamente neste aspecto instrumental destas garantias 

fundamentais inserem-se o rol dos remédios constitucionais, entre eles o mandado de 

segurança e o mandado de segurança coletivo (objeto deste estudo), firmados no artigo 5º, 

incisos LXIX e LXX, alíneas a e b, da Constituição Federal de 1988: 

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para 
proteger direito líquido e certo, não amparado 
por "habeas-corpus" ou "habeas-data", quando o 
responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público; 
LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser 
impetrado por: 
a) partido político com representação no Congresso 
Nacional; 
b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo 
menos um ano, em defesa dos interesses de seus 
membros ou associados; 
 

Este remédio, tanto na modalidade individual quanto na coletiva, tem por escopo 

proteger “direito liquido e certo”, que é “o direito que pode ser comprovado prima facie, por 

 
3 DIMOULIS, Dimitri. MARTINS, Leonardo. Teoria geral dos direitos fundamentais. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2008. p. 58. 
4 NERY JUNIOR, Nelson. Constituição federal comentada e legislação constitucional. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2009. p. 172. 
5 MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. São Paulo: Atlas, 2013. p. 31. 
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documentação inequívoca que deve estar juntada com a petição inicial do MS”6. Portanto, 

na via estreita do mandado de segurança não se admite dilação probatória, na medida em que 

a certeza e a liquidez do direito tutelado devem estar comprovadas inequivocamente desde 

o início do procedimento, o que, para Nunes Junior 7 se justifica, pois, a pretensão final da 

ação mandamental é restaurar a legalidade dos atos da administração pública. 

Portanto, a certeza e liquidez do direito comprováveis de plano referem-se a uma 

condição indispensável para o mandado segurança, seja ele individual ou coletivo. As 

modalidades se separam quando se parte para a análise da natureza dos direitos que podem 

ser tutelados por cada espécie deste remédio constitucional. Diferentemente do individual, o 

mandado de segurança coletivo é utilizado para a defesa de direitos transindividuais, 

pertencentes à um grupo determinado ou indeterminado de pessoas. 

Nesta linha, o Texto Constitucional confere legitimidade à certas organizações para 

manejo do mandado de segurança em caráter coletivo (artigo 5º, LXX). Partidos políticos 

com representatividade no Congresso Nacional, organizações sindicais, entidades de classe e 

associações constituídas e em funcionamento há pelo menos um ano, podem, em nome 

próprio, tutelar direitos e interesses de seus representados coletivamente por intermédio 

deste remédio constitucional. 

Embora o Texto Constitucional traga a previsão e cabimento do mandado de 

segurança coletivo, coube ao legislador infraconstitucional regulamentá-lo, tendo-o feito pela 

Lei n. 12.016/2009. O artigo 21, além de debruçar-se sobre os legitimados, infirma que o 

manejo deste remédio não depende de autorização dos representados. O citado artigo 

prossegue elencando quais os direitos protegidos pelo mandado de segurança coletivo (§ 

Único, incisos I e II): 

Parágrafo único.  Os direitos protegidos pelo mandado 
de segurança coletivo podem ser:  
I - coletivos, assim entendidos, para efeito desta Lei, os 
transindividuais, de natureza indivisível, de que seja 
titular grupo ou categoria de pessoas ligadas entre si ou 
com a parte contrária por uma relação jurídica básica;  
II - individuais homogêneos, assim entendidos, para 
efeito desta Lei, os decorrentes de origem comum e da 
atividade ou situação específica da totalidade ou de 
parte dos associados ou membros do impetrante.  
 

O texto da lei assevera, portanto, que os direitos coletivos e individuais homogêneos 

podem ser tutelados através do mandado de segurança coletivo. Para o conceito de direitos 

 
6 Nery Junior. Op. cit. 
7 Ibid.  
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coletivos, o texto é significativamente claro ao defini-los como direitos transindividuais e 

indivisíveis, pertencentes à coletividade ou a grupo determinado de pessoas, pairando poucas 

dúvidas acerca desta temática e sua definição. Já os direitos individuais homogêneos carecem 

de alguma explicação, visto tratarem-se de direitos que, embora possam ser usufruídos 

individualmente, decorrem de um único fato gerador que afeta determinado grupo de 

pessoas, isto é, possuem uma origem em comum.8 

Outro ponto relevante a se analisar são os efeitos da decisão proferida em sede de 

mandado de segurança coletivo, visto que o artigo 22 da Lei n. 12.016/2009 prescreve que 

“a sentença fará coisa julgada limitadamente aos membros do grupo ou categoria substituídos 

pelo impetrante”. Em resumo, a sentença produzirá efeitos apenas aos participantes do grupo 

efetivamente representado no writ coletivo. Por outro lado, a impetração do mandado de 

segurança coletivo não induz litispendência para ações individuais, tal qual se denota do § 1º, 

do artigo 21, da citada Lei n. 12.016/2009. Todavia, o dispositivo veda ao impetrante 

individual de beneficiar-se de eventual segurança coletiva concedida, acaso o primeiro não 

desista da sua empreitada particular, para aderir à coletiva quando cientificado da existência 

e tramitação dela. 

Finalmente, há que se destacar que o direito de requerer mandado de segurança se 

extingue após “decorridos 120 dias contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado” 

(artigo 23 da Lei n. 12.016/2009). Não obstante a gravidade do direito violado, o interessado 

detém este prazo decadencial para manejar a impetração. 

Ainda, relevante pontuar o teor da Súmula 430 do STF que prescreve que o “pedido 

de reconsideração na via administrativa não interrompe o prazo para o mandado de 

segurança”. Nesta linha, Cavalcante9 salienta que, além do pedido de reconsideração, a 

interposição de recurso administrativo destituído de efeito suspensivo também não detém o 

condão de interromper o prazo para impetração. 

Desta breve análise do mandado de segurança coletivo enquanto um remédio 

constitucional garantidor do respeito a direitos fundamentais, percebe-se sua perfeita 

adequação para a defesa do meio ambiente, pois, nas palavras de Sarlet e Fensterseifer10, a 

 
8 RIBEIRO, Daniela Menengoti Gonçalves; VINCE, Fernando Navarro; NETTO, João Paulo Gomes. Acesso 
à justiça: a tutela coletiva de direitos individuais homogêneos e dos direitos da personalidade. - DOI 
10.5935/2448-0517.20190049. Juris Poiesis - Qualis B1, [S. l.], v. 22, n. 30, p. 264–282, 2019. Disponível em: 
https://mestradoedoutoradoestacio.periodicoscientificos.com.br/index.php/jurispoiesis/article/view/7617. 
Acesso em: mar. 2026. 
9 CAVALCANTE, Márcio André Lopes. Súmulas do STF e STJ anotadas e organizadas por assunto. Salvador: 
JusPodivm, 2021. p. 397. 
10 SARLET, Ingo Wolfgang. FENSTERSEIFER, Tiago. O princípio da proibição do retrocesso ambiental. 
Brasília: Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 2012. Disponível em: 
<http://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/242559>. Acesso em: mar. 2026. 

http://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/242559
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arquitetura constitucional vigente “atribuiu ao direito ao ambiente o status de direito 

fundamental do indivíduo”. 

Com efeito, o Texto Constitucional reconhece o meio ambiente sadio e equilibrado 

como um direito de todos, presentes e futuras gerações (Rodrigues, 2021, livro digital), 

demonstrando inequivocamente o seu caráter coletivo e transindividual, fato que autoriza a 

sua tutela a partir do mandado de segurança coletivo. 

 

3. O MEIO AMBIENTE COMO DIREITO COLETIVO TUTELÁVEL 

PELA VIA DO MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO 

Conceituados pela Lei n. 12.016/2009, direitos coletivos são “os transindividuais, de 

natureza indivisível, de que seja titular grupo ou categoria de pessoas ligadas entre si ou com 

a parte contrária por uma relação jurídica básica”. E o direito ao meio ambiente se adequa a 

esta definição. Para Martins11, o meio ambiente é um direito difuso pertencente a uma 

quantidade indeterminável de pessoas e se enquadra na proteção dos direitos fundamentais 

de terceira dimensão, o que autoriza a sua tutela por meio do mandado de segurança coletivo 

quando cabível. 

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu um novo paradigma na proteção ao meio 

ambiente ao elevá-lo ao status de direito fundamental coletivo12, o que representa “uma nova 

vida à proteção do meio ambiente”13. 

O artigo 225 da Constituição Federal deixa clara a intenção do constituinte, visto que 

a redação já se inicia com a afirmação de que “todos têm direito ao meio ambiente sadio e 

equilibrado, bem de uso comum do povo”, afastando qualquer resquício de dúvidas sobre a 

transindividualidade deste direito fundamental. 

Todavia, Granziera14 faz uma importante reflexão sobre a expressão “bem de uso 

comum” empregada pelo Texto Constitucional. A autora afirma que o meio ambiente em 

sentido amplo pertencente à coletividade que tem o direito de dele usufruir, beneficiando-se 

de um ambiente sadio e equilibrado, o que ela denomina como “macrobem”. 

 
11 MARTINS, Flávio. Curso de direito constitucional. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. p. 1468. 

12 PADILHA, Norma Sueli. Fundamentos constitucionais do direito ambiental brasileiro. Rio de Janeiro: 
Esleiver, 2010. p. 159. 
13 RODRIGUES, Marcelo Abelha. Direito ambiental. São Paulo: Saraiva Educação, 2021. 

14 GRANZIERA. Maria Luiza Machado. Direito ambiental. Indaiatuba: Editora Foco, 2024. p. 7. 



 

 846 

Prossegue a autora explicando que este “macrobem” é composto por “microbens” 

que possuem regramentos próprios e estes regramentos pode gerar restrições ao uso: 

Já os componentes desse todo – os microbens -, de 
natureza concreta, possuem regimes de domínio que 
variam entre o público, como as águas, e o particular, 
como as florestas localizadas em propriedade privada. 
O bem de uso comum do povo, mencionado na CF/88, 
refere-se ao macrobem – meio ambiente 
ecologicamente equilibrado. 

Nem todos os bens ambientais estão disponíveis para uso comum de forma direta, 

contudo, a existência e proteção deles colabora para a manutenção de um meio ambiente 

sadio e equilibrado que, sim, será de uso comum, visto que beneficiará a coletividade. A 

Constituição Federal atribui o dever de proteção ao meio ambiente a todos, criando um elo 

de solidariedade para legar um ambiente sadio, equilibrado e sustentável para as futuras 

gerações, realçando, ainda, o caráter transgeracional deste direito. Em arremate, sobre a 

sustentabilidade, Rodrigues15 salienta que: 

O mesmo recurso ambiental que serve à cadeia 
produtiva (função econômica) é também aquele que 
serve à função ecológica (manutenção dos 
ecossistemas). É daí que surge o choque entre a 
economia e a ecologia, que deve ser equacionado e 
equilibrado pelo desenvolvimento sustentável. 

Trennepohl destaca que o direito ao meio ambiente sadio e equilibrado é voltado 

para o bem estar da coletividade16, fato corroborado pela jurisprudência do STF, que no 

julgamento do MS 22.164-0 SP, asseverou que “o direito à integridade do meio ambiente – 

típico direito de terceira geração – constitui prerrogativa jurídica de titularidade coletiva”. 

Notadamente, a defesa do direito coletivo ao meio ambiente pode ser exercitada a 

partir do mandado de segurança coletivo, visto ser este o remédio constitucional adequado à 

tutela dos direitos difusos17. Em verdade, trata-se de ferramenta que garante uma resposta 

rápida em situações de urgência, como, por exemplo, a iminência de um dano ambiental que 

certamente se concretizará acaso tenha de se esperar o rito de uma medida judicial 

convencional.18  

 
15 Rodrigues, Op. cit. 
16 TRENNEPOHL, Terence. Manual de direito ambiental. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. 
17 NUNES JUNIOR, Flavio Martins Alves. Remédios constitucionais. São Paulo: Premier Máxima Editora, 
2008. p. 69. 
18  GONÇALVES, Ana Carolina Tangrins. SILVA, Kaique da. CAVALCANTI, Emerson Barrack. Direito 
processual ambiental: instrumentos processuais de proteção ao meio ambiente. Revista Multidisciplinar do 
Nordeste Mineiro, [S. l.], v. 9, n. 1, p. 1–17, 2025. DOI: 10.61164/rmnm.v9i1.3972. Disponível 
em: https://remunom.ojsbr.com/multidisciplinar/article/view/3972. Acesso em: mar. 2026. 

https://doi.org/10.61164/rmnm.v9i1.3972
https://remunom.ojsbr.com/multidisciplinar/article/view/3972
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Embora o ordenamento jurídico brasileiro traga a previsão da ação popular como 

ferramenta legal específica para “anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de 

que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 

histórico e cultural”, por obedecer a rito processual mais amplo, a resolução do problema 

pode ser postergada, representando a consolidação ou a perpetração de dano. O mandado 

de segurança coletivo, por tratar-se de ação de natureza mandamental e seguir um rito 

próprio e significativamente reduzido em comparação a ações cognitivas, pode promover 

resultados mais rápidos na proteção ao meio ambiente, o que justifica a sua utilização. 

Agora, passa-se à colação de julgado em que o mandado de segurança coletivo foi 

utilizado na tutela do meio ambiente. Oriundo do Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

(processo n. 5253768-85.2022.8.13.0024, 5ª Câmara Cível, relator: Luís Carlos Balbino 

Gambogi), trata-se de mandamus impetrado pela Associação Mineira de Supermercados 

(AMIS) sob a alegação de que seus representados  não se submetem ao recolhimento da Taxa 

de Controle e Fiscalização Ambiental do Estado de Minas Gerais e não estão sujeitos à 

inscrição no Cadastro Técnico Estadual de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais. 

A segurança foi concedida em primeiro grau de jurisdição, todavia, em apelação, o 

Estado de Minas Gerais teve sua argumentação acolhida para reformar a decisão originária, 

pois os representados da impetrante estariam sujeitos à fiscalização, pois comercializam 

“produtos e subprodutos de pescados e da fauna, não industrializados, utilizando-se, para 

tanto, de recursos ambientais com finalidade econômica, passível de fiscalização pelo órgão 

ambiental estadual.” 

Destarte, o pedido manejado no mandado de segurança coletivo foi rejeitado, pois a 

pretensão dos impetrantes era excluir do rol de fiscalização ambiental os supermercados, sem 

considerar que estes utilizam-se de recursos ambientais para sua atividade econômica, o que 

significaria grave redução nos parâmetros de proteção do meio ambiente. 

Diante do exposto neste capítulo, constata-se que tanto a doutrina quanto a 

jurisprudência admitem a utilização do mandado de segurança coletivo como importante 

ferramenta de tutela do meio ambiente sadio e equilibrado, visto tratar-se de direito 

transindividual. 

 

4. O MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO COMO FERRAMENTA 

DE CONTROLE INCIDENTAL DE CONSTITUCIONALIDADE  
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De início, cabe destacar o entendimento sumulado pelo STF de que “não cabe 

mandado de segurança contra lei em tese” (Súmula 266), vedando a utilização da estreita via 

do mandado de segurança como ferramenta de controle concentrado de constitucionalidade. 

O entendimento da Suprema Corte, portanto, vai no sentido de que o mandado de segurança 

(individual ou coletivo) não pode ser utilizado como um substitutivo das ações típicas de 

controle concentrado de constitucionalidade, onde se permite, unicamente, a discussão sobre 

a norma em si, sem exigência de um caso concreto como pano de fundo. 

O entendimento se explica na medida em que há ações próprias para este fim no 

vasto arcabouço normativo brasileiro, com hipóteses de cabimento específicas, legitimados 

próprios e com procedimentos e regras de competência prescritos em lei. Portanto, para se 

concluir pela constitucionalidade (ou inconstitucionalidade) de uma norma pela via de 

controle concentrado, deve-se seguir todo este procedimento. 

Ainda, é auspicioso destacar que a vedação ao uso do mandado de segurança como 

ferramenta de controle concentrado de constitucionalidade também se a justifica frente a 

tentação de se manejar este remédio como substitutivo tendo em vista o seu rito estreito e, 

consequentemente, mais célere. 

Inequívoco, portanto, que o mandado de segurança não se presta ao questionamento 

direto de lei em si, todavia, não há apenas a modalidade concentrada de controle de 

constitucionalidade em nosso ordenamento. 

Incidental, difuso, abstrato ou aberto é o controle de constitucionalidade que pode 

ser exercido por qualquer juiz ou tribunal. Nas palavras de Moraes19, “caracteriza-se pela 

permissão a todo e qualquer juiz ou tribunal realizar no caso concreto a análise sobre a 

compatibilidade do ordenamento jurídico com a Constituição Federal”. 

Nesta modalidade, a inconstitucionalidade de uma norma não pode ser o pedido 

principal, visto que para este fim existem medidas judiciais específicas. Destarte, no controle 

incidental, deve existir uma pretensão concreta, um caso em concreto que gere a necessidade 

da impetração do remédio constitucional para tutela de direitos e, como causa de pedir, pode-

se arguir a inconstitucionalidade de uma norma. 

Uma causa deve ser apresentada em Juízo, criando uma relação jurídico-processual 

entre as partes que deve ser resolvida gerando deveres e obrigações, sendo permitido ao juiz 

 
19 Moraes, Op. cit., p. 729. 
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ou tribunal debruçar-se sobre a inconstitucionalidade de determinada norma aplicável ao 

caso sob testilha como forma de prestar resolução efetiva à pretensão concreta. 

Assim, cabe ao juiz ou tribunal a “verificação de uma questão concreta de 

inconstitucionalidade, ou seja, de dúvida quanto à constitucionalidade de ato normativo a ser 

aplicado num caso submetido à apreciação do Poder Judiciário”.20 

Logo, não se poderia manejar o mandado de segurança coletivo unicamente para se 

questionar a constitucionalidade de uma norma, pois “no controle difuso, qualquer juiz ou 

Tribunal poderá declarar uma lei inconstitucional, desde que haja um caso concreto e que a 

inconstitucionalidade seja matéria incidental”.21 A inconstitucionalidade, portanto, não pode 

ser o pedido formulado pelo impetrante na petição inicial do mandado de segurança coletivo 

(entendido como a pretensão objetiva do autor), mas sim, a causa de pedir.22 

Nery Junior e Nery23 afirmam que a causa de pedir refere-se aos fundamentos de 

direito do pedido. Gonçalves24 vai nesta mesma linha afirmando que a causa de pedir consiste 

na indicação de “quais são os fatos e os fundamentos jurídicos em que se embasa o pedido”. 

Portanto, cabe ao impetrante do mandado de segurança coletivo fundamentar a sua 

pretensão concreta (pedido) em elementos de direito, podendo figurar entre eles, a 

inconstitucionalidade de uma norma (causa de pedir). Neste cenário, ao resolver a causa e 

avaliar o caso concreto, o juiz ou tribunal procederá, também, com a avaliação da adequação 

das normas discutidas no processo ao texto constitucional. Esta análise, como já dita, pode 

ser feita por qualquer juízo ou tribunal. Desta feita, como pano de fundo da discussão sobre 

um caso em concreto, a inconstitucionalidade de uma norma pode ser discutida inclusive em 

primeiro grau de jurisdição, ocasião em que um juiz singular poderá debruçar-se sobre a 

constitucionalidade ou não de uma norma. 

Por fim, cabe aqui uma breve análise dos efeitos originados a partir da decretação da 

inconstitucionalidade de uma norma em controle incidental. Então, vale trazer à colação lição 

 
20 MENDES, Gilmar Ferreira. O CONTROLE INCIDENTAL DE NORMAS NO DIREITO 
BRASILEIRO. Caderno Virtual, [S. l.], v. 2, n. 08, 2009. Disponível em: 
https://www.portaldeperiodicos.idp.edu.br/cadernovirtual/article/view/54. Acesso em: mar. 2026. 

21 Martins, Op. cit., p. 493. 
22 SCHUELLER, Larissa Pinheiro. Controle difuso de constitucionalidade. Série aperfeiçoamento de 
magistrados, v. 2, p. 140-144, 2014. p. 142 . 
23 NERY JUNIOR, Nelson. NERY, Rosa Maria de Andrade. Comentários ao código de processo civil [livro 
eletrônico]. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. 
24 GONÇALVES, Marcos Vinicius Rios. Direito processual civil esquematizado. São Paulo: Saraiva Educação, 
2018. 
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de Ferreira Mendes e Carvalho Filho25 que asseveram que “a eficácia da decisão produzida 

no contencioso constitucional   incidental restringir-se-ia às partes envolvidas no processo”.  

Considerando que se trata de uma modalidade onde o controle se dá a partir da 

análise de casos concretos, naturalmente, o reconhecimento de eventual 

inconstitucionalidade apenas surte efeitos entre as partes que compõe a relação jurídico-

processual. Resumidamente, o controle incidental de constitucionalidade pode ser exercido 

por qualquer juízo ou tribunal, eis que surge de um caso concreto, e a inconstitucionalidade 

é questão incidental e os efeitos da decisão são limitados entre as partes. 

Quando se parte para a competência dos tribunais, existem particularidades que 

devem ser observadas. Isso porquê, um juiz de primeira instância, em decisão singular, pode 

reconhecer a inconstitucionalidade de uma norma a partir da análise de um caso em concreto. 

Todavia, aos tribunais exige-se observância a cláusula da reserva mínima de plenário. 

Tal cláusula tem base no artigo 97 da Constituição Federal que assevera que “somente 

pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão 

especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo”. Desta 

feita, não pode um órgão fracionário de determinado tribunal (câmara ou turma) analisar 

inconstitucionalidade. Nesta linha, a Súmula Vinculante 10, em homenagem a necessidade 

de reserva de plenário, veda a órgão fracionário afastar a aplicabilidade de norma ou lei, 

mesmo sem declará-la inconstitucional de forma expressa: 

Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a 
decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora 
não declare expressamente a inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo do Poder Público, afasta sua 
incidência, no todo ou em parte. 

Portanto, um tribunal só pode declarar a inconstitucionalidade de uma lei ou norma 

pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou da maioria absoluta dos membros do seu 

órgão especial, como forma de conferir maior credibilidade e segurança jurídica a decisão: 

Esta exigência da cláusula de reserva de plenário tem 
como objetivo conferir maior segurança jurídica para as 
decisões dos Tribunais, evitando que, dentro de um 
mesmo Tribunal, haja posições divergentes acerca da 

 
25 FERREIRA MENDES, Gilmar; S. CARVALHO FILHO, José. OS EFEITOS DA DECISÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO STF EM CONTROLE INCIDENTAL. Constituição, Economia e 
Desenvolvimento: Revista Eletrônica da Academia Brasileira de Direito Constitucional, [S. l.], v. 11, n. 20, p. 
179–201, 2020. Disponível em: https://abdconstojs.com.br/index.php/revista/article/view/207. Acesso em: 
mar. 2026 
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constitucionalidade de um dispositivo, gerando 
instabilidade e incerteza.26 

Para exercício desta cláusula, o Código de Processo Civil estabelece o procedimento 

do incidente de arguição de inconstitucionalidade. Por tratar-se da análise de caso concreto, 

a questão, mesmo tendo como causa de pedir a inconstitucionalidade de uma norma, será 

submetida a um órgão fracionário do tribunal. 

Portanto, os artigos 948 e 949 do Código de Processo Civil estabelecem que, após a 

arguição de inconstitucionalidade em controle difuso, o relator ouvirá o Ministério Público 

e submeterá a causa à câmara ou turma julgadora. Se a arguição for rejeitada, o julgamento 

prosseguirá no órgão fracionário. 

Mas se for acolhida, a questão será remetida ao plenário ou ao órgão especial do 

tribunal que em sessão de julgamento analisará a causa e declarará a inconstitucionalidade 

(ou não) da norma impugnada.  

Ainda, acaso o Supremo Tribunal Federal ou o próprio tribunal que julgará a questão 

já tenha se pronunciado sobre o tema, não deve o órgão fracionário realizar a remessa para 

o plenário ou órgão especial. 

Em resumo, o controle incidental de constitucionalidade pode ser exercido através 

do manejo do mandado de segurança coletivo, visto se tratar de modalidade de controle que 

pode ser exercida por qualquer juízo ou tribunal, que surge de um caso concreto levado a 

apreciação judicial e que os efeitos da decisão estão limitados as partes envolvidas no 

processo. 

Nunca demasiado frisar que a inconstitucionalidade é questão incidental (causa de 

pedir) e não a pretensão central da medida (pedido). 

 

CONCLUSÃO 

Este trabalho aborda o mandado de segurança coletivo enquanto remédio 

constitucional e a sua função como mecanismo tutelador de direitos difusos e coletivos como 

o meio ambiente e como ferramenta de controle concentrado de constitucionalidade. 

Trata-se de medida judicial versátil e que pode albergar direitos diversificados no rol 

daqueles tutelados por ela, todavia, o seu uso não se banaliza, pois o rito estreito deste 

remédio só admite a proteção de direitos líquidos e certos, isto é, àqueles comprováveis 

 
26 Cavalcante, Op. cit.  
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documentalmente e sem a necessidade de dilação probatória. E sendo o meio ambiente sadio 

e equilibrado um direito fundamental difuso por excelência, o mandado de segurança coletivo 

pode ser manejado para a sua proteção e defesa de atos ilegais perpetrados em seu prejuízo. 

Dado o tratamento especial dispensado ao meio ambiente pelo constituinte, a 

proteção ambiental alcançou patamar nunca antes visto na história do constitucionalismo 

brasileiro, razão pela qual deve-se sempre ampliar a sua proteção e as ferramentas para este 

fim, especialmente com respostas rápidas aos potenciais danos, o que se pode obter pela via 

do mandado de segurança coletivo. 

Desta feita, a partir da análise do remédio constitucional coletivo estudado neste 

artigo, conclui-se pela sua relevância e importância na tutela do meio ambiente sadio e 

equilibrado em benefício e proteção desta geração e das futuras. 
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